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PROCESSO LICITATORIO N' 125/20í9/PMCC
IúODALIDADE: PREGÃO 065/20í g.SRP

TeÍmo de ContÍato de Prestaçao de ServiÇo no 20201996. que íazem enlre sio municipio de

CANAA DOS CARA.JÁS. por intemrédio do {ar PREFEIiURÂ lÍUNlCtPAt DE CAIIAÀ DCS

CARAJÀS e PLANETÂ SERVIÇOS É LOCÁÇOES t;DÀ

O Municipio de CANAA DOS CARAJAS. através da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DCS CARAJÁS, nesle ato

denominado CONTRATANIE, com sede na Rua: Tancredo Neves Esq. com Rua da Torre S/n. inscrilo no CNPJ (ÍúF) sob o

n." 01.613.321/0001-24, repÍesentado peto(a) s(a). JEovÁ GoNÇALVES DE ANDRADE. Prefeito Ívlunrcipal, pô(ador do

CPF no 430.615.08ô-00, residente na Rua Batrsta Campos. e de outro lado a licitante PLANETA SERVIÇOS E LOCÂÇÔÊS

LTDA. inscrata no CNPJ/CPF (MF) sob o n.0 CNPJ 10.420.658/0001-06, estabelecida na AV G. CIDADE JARDltul.

PaÍauapebas-PA. doravante denominada simplesmente CONIRAÍADA, neste ato representada por CARLOS D0
--r{ASCltulENTO SILVA. residentê na RUA Q. 122. BAIRRO uNlÀO Parauapebas-PA. poÍtador do(a) CPF 642.933.432-53.

ç-,-.lebram o presente contrato, do qual serão paíes integrantes o edital do Pregão n.o 065/2019-SRP e a oroposla
apresentada pela CoNTRATADA. sujeitando-se o CoNTRATANTE e a CONTRATADA às normas disciplinares das Leis

n's.8.666i 1993 e 10 52012002 e alteraçoes posteriores, mediante as cláusulas e condiçôes que se segLrem:

CLAUSIJLA PRIMEIRA- DO OBJETO

0 objelivo do prêsente instrumento é a paÍa contratação de empresa especializada em prestação de serviços
continuado de locação de transporte terrestre sem operador e combustível, visa0do atênder as necessidades
continuas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rurâ|, pâra fomentar o PROCAMPO. em conÍonnidade corn as

condrçÕes estabelecrdas no Edilal do Pregão Presencial 065/201g-SRP e seus anexos. bem como a proposta apresentada.
partes integrantes deste Conkalo.
1 A localização precisa. os prazos e as condiÇões especificos da prestaÇão dos serviÇos ora contralados estão indicados

na ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE, que passa fazer parte integrante deste Contrato
2 Os serviÇos são contratados por empreitada por preÇo por item
3 Os serviços. quantitativos e preÇos dos rtens conlratados são os indicados a seguir

rTErí rEscRrÇÃo/EsPEctFlcÀçôÊs
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CLAUSULA SEGUNDA. DOS PRECOS

I 0 valor qlobal desle Contrato é de RS 177.096,00 (cento e setenta e sete mil, noventa e seis rears)

CLAUSULA TERCEIRA. DO REAJU STE

1 . 0s preços dos serviços serão reajustados. a cada 12 (doze) meses, salvo por acordo entre as partes. conforme
legislação vigente, pela aplicaÇão da Íórmula abaixo discriminadas, sendo que:

PR = Po x (1+R), onde:

PR = PíeÇo Reajustado

I)riLlina I Lic (r

c0NTRATO 20201996
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Po = Preço Final da Proposta Vencedora.

R = indice de Realustamento

2. O indice de reajuste a ser utitizado será o iNDlcE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI,

publicado pela Íundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir.

CLÁUSULA OUARTA - DO AMPARO LEGAL

A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão n0 125/201g/PMCC-CPL, bem como da Ata de Registro

de Preços, realizado com fundamento na Lei no 10.520, de 17 de jutho de 2002, na Lei no 8.666 de 21 de junho de 1993,

no Decreto Municipal n' 691/2013, e no Decreto Municipal n' ô86, de 05 de agosto de 2013.

CúUSULA OUINTA. DA EXECU CÃO DO CONTRATO

A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regulaÍ-se-ão pelas cláusulas contraluais e pelos pÍeceitos

de direito público, aplicandoJhes, supletivamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiÇoes de direito
privado, na forma do artigo 54, da Lei n0 8.666/'1993 combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CLÂUSULA SEXTA - DA VIGÊNCA E DA EFICÁCIA

A v:gência deste Conkato será ate 31 de dezembro de 2020, a contar a partir da data de assinatura, podendo esle pÍazo

ser prorrogado ató 60 meses, conforme art. 57 Inciso ll da Lei 8666/93, mediante intêresse das partes, na forma da lei,

com eíicácia legal após a publicaçáo do seu exlrato no Diário Oficial do Municipio de Canaã dos CaraJás. tendo inicio em

dia de expediente.

CLAUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

Caberá à CONTRATANTE:
'1.1. Permitir o acesso de Íuncionários da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE. para a entrega das

notas Ílscais/Íaturas;

1.2. Prestar as inÍormaçoes e os esclarecimentos atinentes à pÍestação dos serviços que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA;
1.3. EÍeluar o pagamento mensal devido pela eíetiva prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as exigências

do contrato:
'l .4. Comunicar, oÍicialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave;

1.5. Solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituição de serviços que porvenlura tenha sido rêcusado pela
fiscalização.

ÇúUSULA oITAVA. DoS ENCARGoS DA CONTRATADA

1 . Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigaçÕes:
1 '1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços,

tais como:
Salários;

Seguros de acidentes;
Taxas, rmposlos e contribuições;
lndenizaçóesi
Vale+eÍeição;
Vale{ransporte; e

11

1

2

3

4

5 .,1-T11.6
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1.'1.7. Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo'

1.2. Efetuar u e*..rção dos serviços dentro das especiíicações e/ou condições constantes do orçamento. devidamen

aprovado pelo Íiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE;

1.3. Executar àiretamente este Contrato, sem transÍerência de responsabilidades ou subcontrataçÓes não autorizadz

pela CONTRATANTE;

1.4. §er responsável pelos danos causados diretamente à CoNTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa c

dolo, quando da execução dos serviços em apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaça

ou o acompanhamento pela C0NTRATANTE;
1 .5. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da CONTRATANTE, ou ber

de terceiros, quando estes tenham sldo ocasionados por seus empregados durante a execuÇão dos serviços obie

deste contrato;
1.6- Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediat

todas as reclamações a respeito da qualidade da execução dos serviços,

1.7. Comunicar por escrito, ao fiscal do contÍalo nomeado pela CONTRATANTE, qualquer anormalidade de carát

urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

í.8. Observar as normas legais de seguranÇa a que está sujeita a pÍestação dos serviços,

1.9. Manter, durante toda a execuçào do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas i

condições de habilitação ê qualificação exigidas neste Contrato.

CLAUSULA NONAJ DAS OBRIGAOOrySQIlAI§JOI\IERCIAIS E FISCAIS

1. A CONTRATADA caberá, ainda:
1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obÍigaçoes sociais previstos na legislação soci

e trabalhista em vrgor, obrigando-se a saldáJos na época própria, vez quê os seus empregados não manter,

nenhum vinculo empregaticio com a C0NTRATANTE;
1.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica r

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados quando da execuç,

objelo deste Contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE,

1 .3. Assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execuçâo deste Conlral
originariamente ou vinculada por prêvenção, conexão ou continência;

'1.4. Observar as obrigaçôes pertinentes à legislação de trânsito, não peÍmitindo o uso de bebidas alcoólicas e tabacc
poÍ parte de seus empregados e demais usuários, durante o periodo de transporte, dentro e Íora dos veiculc
cabendo à CONTRATADA a flscalização da conduta de seus funcionários, e

1 .5. Assumir a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes deste Contrato.
\2. A inadimplência da CONTRATADA, com reÍerência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não transÍere

responsabilidade poÍ seu pagamento à CONÍRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato. razão pela qual

C0NTRAIADA renuncia expressamente a qualqueÍ vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE
3. A contratada assumirá total responsabilidade pela peíeita execução dos serviços, com estrita observância a qualidade r

material químico utilizado.

A contratada assumirá tambám total responsabilidade por todos os danos eventuâlmente causados a pessoas e.
patrimônio das unidades escolares, quando comprovadamente tenha ocorrido por negligência e/ou inabilidade de ser
funcionários, esta pÍomoverá de direito o ressarctmento dos danos.

CLAU SULA DECiMA - DAS OBRIGACOES GERAIS

1 . Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:
1.1. E expressamente proibida a contralação de iervidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE duran

a vigência deste Contrâto,
1.2. E expressamente proibida, também. a veiculação de publicidade acerca desle Contrato, salvo se houver prév

autorização da CONTRATANTET

$,, Página 3 tic
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.1.3. E vedada a subcontratação de outra empresa paÍa a execução do objeto deste contrato sem expÍessa e pÍev

autorização da CONTRATANTE

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO ACOI\,IPANHAMENTO EDA FISCATIZAÇAO

1. Dúrante a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, será acompanhada e Íiscalizada pelo fiscal do contra'

nomeado pelá CONTRATANTE, ou por servidor devidâmente autorizado para tal, representando a CONTRATANTE

2. O representante anotará em registro próprio todas as ocoÍrências relacionadas com o fomecimento dos bens e serviçr

mencionados, determinando o que for necessário à regularizaçâo das faltas ou defeitos observados.

3. As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do represenlante deverão ser solicitadas ao Ílscal c

contrato nomeado pela CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CoNTRATANTE, durante o periodo de vigência do contrato, pal

representá.la sempre que íor necessário.
5. Além do acompanhamento e da Íiscalização do fornecimento dos bens e serviços, o fiscal do contrato nomeado pe

CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer execução de serviÇos que esteja sendo feita em desacordo com

especiÍicado, sempre que essa medida se tomar necessária
\í. Não obstante a CoNTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento dos bens e serviços e atividadt

correlatas, a CONTRATANTE reseTva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja ê plenitude dess.

responsabilidades, exercer a mais ampla e completa Íiscalização sobre os serviços, diretamente ou por preposk

designados.

7 Fica designada como Fiscal do Contrato da Secretaria lllunicipal de Desenvolvimenlo Rural o Sr POLIANA D0 CARI\,1

MOURA - 576/2019-GP.

CLAUSULA DECIIüA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO

1 . A atestaÇão das notas ílscaisifaturas que comprovam a pÍestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato nomeado pe

CONTRATANIE ou servidor designado para esse fim.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA

1. A despesa com a prestação dos serviços que trata o objeto, mediante a emissão de notas de empenho. correrá a con

do elemento orÇamentário:

cxercicto 2020 Atividade 1022.206081380.2.05í l\llanter o Programa tulunicipal de Desenvolvimento do Campo-PR0CAMP(
\--lassiÍicação econômica 3.3.90.39.00 outros seív. de terc. pessoa juridica. Subelemento 3 3.90.39.12. no valor de F

177.096,00 Fonte 01550.

CúUSULA DECIMA QUARTA. DO PAGAI\,lENTO

1 . A CONTRATADA apresentará, nota fiscallÍatura dos serviços efetivamente executados, para liquidaçào e pagamento pe

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente, no prazo de 30 (lrinta) dias coridos. contadr
da data de medição dos serviços, que será mensal.

2. C0NTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores corÍespondentes a multas ou indenizações devidas pe
CONTRATADA, nos termos deste Conlrato.

3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidaçào qualquer obrigação Ílnanceira t
pÍevidenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensaçeo financeira por atraso de pagamento.

4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA nâo tenha concorrido de alguma Íorma pa
tanto, Íica convencionado que o indice de compensação Íinanceira devido pela CONTRATANTE, entre a data acín
reíerida e a correspondente ao eÍetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte Íórmula:

l)ii!inil { (lc
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EM=lxNxVP

EM=
N=
VP=

Encargos moratórios;

Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do êÍêtivo pagamentoi

Valor da paÍcela a ser paga;

indice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

1= (rx) t= (ql_08)

365 365

TX = Percenlual da taxa anual = 6%.

l= 0.00016438

4.'1. A compensaÇão Íinanceira prevista nesta Condiçào será incluida na Íatura/nota fiscal seguinte ao da ocorÍência

5. Os preços dos seruiços serão Íixos e irreajustáveis.

\<LAUSULA DECII/A QUINTA. DA ALTERACÃoD0 CONIRATO

1. Este Contrato poderá seÍ alterado nos casos previstos no Art.65 da Ler n'8.666/1993, desde que haja interesse (

CONTRATANTE, com a apresentaÉo das devidas justiÍicativas adequadas a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO AUMENTO OU SUPRESSÀO

'1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido atê o limi

de 2570 (vinte e cinm por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1o e 20, da Lei no 8.666/1993.

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supÍessoes que s

Íizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualrzado do conlrato

CLAUSULA DECII\,,IA SETIIVA - DAS PENALIDADES

1. Pela inexecução total ou parcial do obJeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

CONTRATADA as seguintes sançÕes:
'1 1. Advertência;
1.2. Multa de atê 10% (dez por cento) sobre o valor total do contralo;

\-, 1.3. lmpedimento e licitar e contÍâtar com a Uniã0. Estados, Distrito FedeÍal ou Municipios pelo prazo de até (

(cinco) anos.
2. A CONTRATADA está sujeita ainda à multa de até 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor tolal do contrato, por di

na ocoÍrência de atraso no início ou na conclusão dos serviços.
3. A multa tem de ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicaÇão
4. A CONTRATADA também ficará impedida e licitar e contratar com a Uniã0, Estados, Distrito Federal ou Municipios, pe

prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prêvia defesa, nos casos de:
4.1. Ensejar o retardamento da execução do obleto deste Contrato:
4.2. Não mantiver a proposla, iniustiÍicadamente;
4.3. ComportaÊse de modo inidônea;
4.4 Fizer declaração falsa;
4.5. Cometer Íraude Íiscal:
4.6. Falhar ou Íraudar na execução deste Contrato.

5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro c
Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades reíeridas no Capitulo lV da Lei I

8 666/1ee3 (?, h ,,À
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6. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior. devidamente justiÍicado e aceito pela CONTRATANTE, a

C0NTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 1 a 3 desta Clàusula.

7. As sançóes de advertência e de impedimento de licitar e conlrataÍ com a Administração Pública poderà ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com â de multa, dêscontando-a dos pagamentos a seÍem eÍetuados

CLAUSULA DECII\/IA OITAVA. DA RESCISAO

1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no

8.666/1993.
2. A rescisáo deste Contrato poderá ser:

2.1. Determinada poÍ ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumeÍados nos incisos I a Xll e XVll do
artigo 78 da Lei mencionada, noüficando-se a CONTRATADA com a antecedência minima de 30 (trinta) dias:

2,2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no píocesso da licitação, desde que haja conveniência para a
CONTRATANTE;

2.3. Judicial, nos teÍmos da legislaçâo vigente sobre a matária.
"1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade\- competente.

3.1. 0s casos de rescisão conlratuâl serão foímalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditôrio e a
ampla deÍesa.

4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, ern caso de rescisão administrativa prevista no A.t. 77 da

Lei n" 8 666/1993

CLÁUSULA DECII/A NONA - DA VINCULACÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA

1. Este Contrato lica vinculado aos termos do Pregão Presencial n0 065/2019-SRP, cuja realizaçáo decorre da autorização
do gestordo CONTRATANTE, constante do processo no 125/201g/PMCC-CPL, e a Ata de Registro de PÍeços.

CLÁUSULA VIGESIMA - DO FORO

1. As questões decorrêntes da execuçáo deste ContÍato, que náo possam ser dirimidas administrativamente, serão
processadas e julgadas no Foro da Comarca de Canaã dos Carajás - Pará, com exclusão de qualquer outro por mais
privilegiado que seja, salvo nos casos pÍevistos no Art. 102, inciso l, alinea "d", da Constituição Federal.

E, para firmeza e validade do que Íoi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teoÍ e forma,
\"?ara que suíam um só eÍeilo, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes dâs partes. CONTRAIANTE e

CONTRATADA e pelas testemunhas abaixo.

PREFEIT IÚ UNICI

Canaã dos Carajás - Pará, em 0B de janeiro de 2020

/// / 'r.\_< ..,'-,,,' L1,e;* '
PAL DE CANAÁ DOS CARAJÁS

cNPJ(MF) 01.613.321/0001-24
CoNTF4TANTE PLANúa srRvrcos L

( I ;,tl Loo(ots $[f$HT-llwy'1 LrDÂ'r 0zrro6t3ooor 06

PLANETA SERVIÇQ,SE LOCAÇÕES LTDA
cNPJ 1 0.420.658/0001-06

CONTRATADO(A)-.,,
I estemunhe6í y'.

a

2 '/

I':ir.lila ó (lc (r
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16.00 '6j2 - Ot. rÍiàu:çà o i. i9!. poÍ caninhó..
37 ir;-r{o - Aird.dés -L!io.ú.. . ..goro, .r..io . $rrio d. a.h.
3&1i -a-00 - col.!. de Esóc.s nao+.rig6q
,4.12-2-0! - Col.b d.'.3ióu6 pcrlloros
.21!-l^!0,ob63 d. ró.nÉaçáo - tu.r. s6c.r. c.lç.d.5
a2.99§{1 - Cú.rDeo d. iBàr4õd 6poniE:. ÊuriEr
«,11{-a2 - f"!p.ãçã. d. ereio . ,ifpE ó. r.mío
,1r.13-ir{0 - Obnt dê bmtl.Mg.i
/í3.22-S2- l..bLçáo . mrdÉrcão d. si.r.m.6 erhi. d. .r coídÉio.do, dê BniLçao . rrns.nêo
,r:} !'l{a - sÉtucG d. ô0...€o . íôfui4mo d. .qúarrDnr'r Éã b.Érotu . .LÉçãô (,. ô.rgà. . p.ss. 9.à

45.2!-0-01 - S.Biços d. G^ui.nçao . E9.nÉo ecaniá d. Ei.lLs áúomolG
45.24-0-05 - s.rücos d. !.vro.E, lúbÍúeçao . Polin.nb d. Eêulo. àúonôroEs
,f5.204{E- SeiçG rr. tFÔ.tÉrÉ p.ã a.olc:d6@ioÉ
/t6.35.l.ot -corúrio rtc.disr. d. igs tr*rEãl
49.ãl-O! - ÍÉn3ro.G rodoüáno côl.tivo d. p..s!.irc., com niNÉ.io fro. nuricar.l
19.2a-a-00 - Íon.poê ..col.r
a9.r!-34i - Tn.tpó.t .odovúri. col.rivo .L p:reqÊi6., 3ob ECrm d. ter..HrD, ndiêip.l
49.8-9-02 - Ta.lPo.É rcdorii:Íio coráivo d. p.3*q.ióa .oh Eg,Ê dê ,êE'Úb, úÉduàa.iprr. idEÉdul .

a!.29-!-03 - ort.niu ção d..r.uBó.. d 6i.clo. rodôú.ric p.opiios, aunicipal

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadaslral

Cidadã0,

Conírra os dados de ldenliÍcação da Pessoa JuÍídica e, se houver qualquer divêrgência, providencie junto à RFB a sua

atualização cadastÍal.

A iníormação sobre o porle que consla nesle comprovanle é a declaÍada pelo contribuinle.

REPUBLICA FÊOERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

E DE SiTUAÇ

.bÀóq

'i (9r) e?rs-0s30i lslt s?16-5í.í

Aprôvedo pêlâ h$rução Númalivâ RFã n" 1.8§1. de 27 de dezembÍo de 2o1E.

Emirido no diã 16/l?12020 à08:0rt:33 ídârâ e hqe de ôãririãr. ?à9,.a'll2



ffiREPUBLICA FEDERATIVA OO BRASIL
c,JrrPR0!rN1; Di i\iscRtÇÀo E DE StruÂcÃo cÂrÂsriÂ-

CAOASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

coflPRorâNTE C€ |NSCRIçAO E OE STTUAçÀO
CÂDASTRÂL

rl r 1Ca -a.grriz:Çlc iiEer §rproprios inrlrmuniàp.l ]d.Esr.duál. rnre6..i6Él
.9 _q !i9 Diúrs'É.:ó.4ês rôdê"'i.io. íé F:ssàa.'os lÉo Ép.ci6..dor :nr{iooêí.
.J:r 2-0r ;i§íponê roc.!'rír dÉ ..rgâ .!c€!ê a-rorrúú. 9êrigo.o: ê frrdãnç.., rc.,.ip:|.
52.:l-a-00--Ír, êd€..rrqâ
52:§-J 02 - sêi,ç.5oeGboqoc d€!.i{lo!
56:ú-1-Cí-Foín.cln.nro.erlnü!..pE ..:do.pEpodoãnEm.Ep.ã.6pEEâs
r7 ir4-10 Lôcrcaodê rui,môv.is .êá c.ádurDr
77.r 9§-90 - !oc.Éo d. odÉ. *'6 á. hn.Fê nlo €r.ctfc.do. ..r.nol n!. *n corúúd
77.31ai0 - À!úgü.1 d. tuquiÉ. ê .qurD.@Àt6 .g,lcoL. .h qhdq
7r.32-?-0r - Atugu.l & náquim! ê .quip.@nbs p.r êú.rsçlo xm .p.ódor. .rccto .ndúD.
,7.3+0-01 - Alur!.I ó. naquiús ê êqúipárunr.s p.n.íÉéo.|. nrdêrios e !êtraLq .e oÉndd
47,39-0 99 - Âlue el rh tuhs nrquin$ . €gurFrunta coeÉhB . indulriâis íao êsp.cúedG sn.ÍiolE ., *ú

,t i1-2-rO - Àgén.à. d. vi:9.n3
,1.3O-1-0O - Àtvi<r.dé p.isi.ri*
t03í§{6 - Ariúdrdé dê sdoriz.ção . de iLínEal.

205-2 - Sociêdàdê EípÊ..í. L'nibJ.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradoÍia.Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DiVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: PLANETA SERVICOS E LOCACOES LÍDA
CNPJ: 10.420.658/0001-0ô

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidadê do sujeito passivo acima ;dentificado que vierem a ser apuradas, é certifcado que
náo constam pendênciâs em seu nomê. Íelativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em Dívida Ativa da Uniãc (DAU) junto à
P:ocuradoria-Geral íja Fazenda Nacional (PGFN).

Esta ceú;dào é válida para o estabelecrmento matriz e suas filrais e, no caso de ente federativo, para
todos os órEáos e fundos públicos da administÍaçáo direta a ele vinculacios- Refere.se à situação do
suleito pâssivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusivê as contÍibuiçôes sôciais previstas
nas aríneas 'a' a 'd' do parágÍafo único do art. 11 da Lei no 8.212. de 24 de julho de í 991.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lntêrnet, nos
endereços <htp://rfb.gov.br. ôu <http://www-pgfn.gov,br>-

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751. de2tl\l2114.
Emitida às 08:02:42 da dia 0211212020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 31tO512021 .

Código de controle da certidáo: 0E56.8441.D432.E22F
Qualquer rasura ou emenda invalidaÍá este documento.

ü



SERVIÇO GLATUITO
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GOVERNO DO ESTADO DO PARA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATN,"{ DE NATUREZA TRIBUTARIA

Nome: PI-ÀNET.A. SERVICOS E LOCACOES LTDA - EPP
Inscriçào Estaduat 15.27 8.87 6-0
CNPf : 10.,120.658/0001-06

Ressalvado o dileito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever
quaisquer dÍvidas de responsabilidade do sujeilo passivo acima identificado
que vierem a ser apuradas, é cenificado que NAO CONSTAM, até a presente
data, pendências em seu nome, relativamente aos débitos administrados peia
Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de natureza tributária, incritos ou
não na Dívida Aüva.

A presente Cerüdão, emitida nos termos do Decrero n.o 2.473. de 29 de
setembro de 2006 , e da Instrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de
2006. somente produzirá efeitos após a conf,rmação de sua autenticidade. pela
Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva de Estado da Fazenda no
endereço eletrônico wwrv.sefa.pa.gov.br.

Emitida às: i2:;18:29 oo dia 16t12i2120
Válida até: 1,4tA612021,

Número da Certidão: 7 0202A080884273-1

Código de ConEole de Autenticidade:
E88FBFs2. 1A920DC3.8DA842E3.1.1F380sA

Observação:
- Nos terr,os da legislação pertinente a presente Certidão poderá,
independente de notificação prévia, ser cassada quando, dentro do perÍodo de
'i,alidade forem verificadas as hipóteses previstas no art. 6" da Instrução
Normativa n.' 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também em decorrência
da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidão será efetuada de ofÍcio, devendo ser dada a
publicidade do fato por meio de consulta pública no endereço eletrônico
rtr'w.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

sERVrÇO GRATUTTO



SERV-IçO GRATUITO ffi#
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GOVERNO DO ESTADO DO PARA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÂO NEGATTVA DE NÂTUREZA NAO TRIBI-ITAR]A

Nome: PLANETA SERVICOS E LOCACOES LTDA - EPP
Inscrição Estadual: 15.278.876-0
CNPI: 10.420.658/0001-06

Ressalvado o üreito de a Fazenda Púilica Estadual cobrar e inscrever
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeio passivo acima idenüficado
que r,-ierem a ser apuradas, é certiflcado que NAO CONSTAIIí, até a presente
data. pendências em seu nome, relativamente aos débitos administrados pela
Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de natureza não trilutária. incritos
na Dívida Ativa.

.q presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n.o 2.473, de 29 de
setembro de 2006, e da Instrução Normativa n." 0019, de 5 de Outubro de
2006, somente produzirá efeitos após a conflrmação de sua autenticidade, pela
internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva de Estado da Fazenda no
endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Emitida às: 12:48:29 do üa 1611,212020

Válida até: 14106i2021

Número da Cerüdão: 7 0202008088427 +0
Código de Controle de Autenücidade;
2568ED2D.1E55DD2D.6230Fr.\A.80891 6ED

Observação:
- Nos termos da Iegislação pertinente a presente Cenidão poderá,
independente de notificação prévia, ser cassada quando, dentro do perÍodo de
r,alidade íorem verúcadas as hipóteses preústas no art. 9" da Instrução
Norinativa n." 0019, de 5 de Outulro de 2006, como tamhém em decorrência
da suspensào de medida liminar.

- Â cassação da certidão será efetuada de ofÍcio, devendo ser dada a
publicidade do fato por meio de consulta pública no endereço eletrônico
wrwv.sefa.pa.gov.br.

Válida err. todo território paraense.

SERVIÇO GRATUITO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUÁPEBAS

S=CR€TARIA IIUN'CIPÂL DE FÂZENDÀ . SEFÂZ
PROCUPáDOR!A GÉRAL DO MUNICiPIO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

N.: OOO9214i202O CpFiCNpJ: 10./120.65810001{6

Contribuinte: PLANETA SERVIçOS E LOCAÇOES LTDA

Ressalvado o direiio de a Fazenda Pública Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do
sujeilo oassavo acima identificado que vierem a ser apuradas. é certificado que não constam pendências em seu
rronr3, relativas a crédrtos tributários administrados pela SecretaÍra Municipal de Fazenda e a inscÍições em Oivida
Atrva Co Munrcípio junto à Procuradoria Fiscal da ProcuEdoria Geral do Municlpio.

Esta certrdáo §e refeÍe à situação do suleito passivo acima rdentificado no âmbito da Secretaria Municipal de Fazenda
- SEFAZ e da Procuradoria Fiscaldo Municipio ê ebrange os tributos previstos nos artigos 145 e156 da Constituição
Fêderal e estâ em conformidade com o artigo 205 da Lei n' 5.172i66.

Certidão emitida com base nos artigos 336, da Lei Municipal n" 4.296, de 18 de dezembro de 2005 (Codigo Tributário
dq Municipio) e aÍtigo 1'. do Decreto n" 191/2019.

.Emitlda em:

Validade;

02h2l20 07:.59

02t03t2021

Parauapebas (PA), aos 02 dias do mês de Dezembro de 2020

Obsêrvaçôes:

. Certidão sem validade para fins de trãnsferência de imôvel em cartório.

. Esta Cerlidáo será êxpêdida gratuitamente pela intemet, com base no Decreto 191/2019.

. A infoÍmaçào do númeío do CPF/CNPJ acima é de responsabilidade do solicitante da Certidão, devendo a
titularidãde ser conferida pelo rnteressado e destinatârio.
. Oualquer rasura ou emenda invâlidará este documento.
. A autentrcidâíe destâ Ceíidão podera seÍ conÍirmada por meio do Qrcode mnstante n€ste documento-

,tr



PREFEITURÂ íiUI'JICIPAL OE PARÂUAPEAAS

SECREÍARlÂ Ir:UtirclPÁL e= FÂZEl\lDÀ - SEFAZ
PÊOCUPADOR:A GERAL DO MUNICiPIO

CERTIDAO DE REGULARIDADE FISCAL

0!0228? t2020

Aos 02 dias do mês de Oezembro de 2C20, após ievantamento fiscal, efetuado nos Livros dê Registros Fiscais da
Empresa PLANETA SERVIÇOS E LOCAÇOES LTDA, lnscrição Municipal no 8'130, estabelecidâ no endeÍeço
Avenida G Av G Quadra 019 Lote 037 No 0 Bairro. Cidâde Jardim - CEP: 68515-000, no município de Parauapebas,
constatanlos Regularidade quanto ao cumprimento das obrigaçôes pÍincipal e relativo ao deferimento do
cÍedenciamento no PoÍtal da Prefeitura, assim como o recolhimento dos tributos lançados no conente exercicio, até o
mês de Dezembio de 2020, de accrCo com o adigc 337 da Lei Municipal n" 4.296. de 18 de dezembro de 2005
(Código Tributário do Municlpio) e anigo 1o. lV, do Decreto no 191/20'19.

Emitida em

Validade:

02112120 07 isB

01t01t2021

Parauepebas (FA). aos 02 dias do mês de Dezemb.o de 2020

Obsêrvações:

. CeÍ1idão sem valiCade parã fins de transÍerência dê imóvel em cartório. CeÍtidão emiüda conÍorme modêlo deÍinido
nc, Anexo Vll. do Decrelo no 191/2019.

^PLe.ud 9r dru'rdr r ru',rc po,d '.rLc,rir(. wr'
. A informação do númeÍo do CPF,/CNPJ âcima é de responsâbilidade do solicitiante da Certidão, devendo â
titularidâde seÍ confeÍida pelo interessado e destinatário.
. OualqueÍ rasura ou emenda invalidaÍà este documênto.
. A autenticidade desia CeÍtidão poderá ser confirmada por meiil do Qrcodê mnstanie neste documênto.

d36-
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: i0.420.658/0001-06
Razão Socia|: PúNÉTA SERVICOS E LOCACOES LTDA EPF

Endereço: RUA Q 258/ LiNIAO / P,RAUAPEBAS/ PAl 68515-000

A Caixa Econômica Federal. no uso da atribuição que lhe confere o púL.7,

da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acrma identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Gârantia do Tempo de Servaco - FGTS.

O pÍesente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
debitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obriqações com o FGTS.

Validade':O3 / 12/2020 a ot/Ol /2027

CeÊificação Número: 2020120305001286490951

informação obtida em 16/72/2020 08:08:59

A utilização deste Certificado parã os fins previstos em
condicionadã a verificação de dutenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

1,'.,
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CERTTDÃ,O NEGÀTIVÀ DE DÉBTTOS TRÀBÀLHISTÀS

Nome: ?IêIüETê- SERVICOS E LOCACOES LTDA (MATRIZ 5 FILiAIS)
CN?.r: 1C.420 .658./C001- C6

Certidão 1" z 3302'77L6 / 2C20
Expediçãc: L6/i2/2C2A, às 08:09:21
Valadade:. 73i06/2A27 - l8C ícentô e oitenta) dias, coniados da data
ie sua expedi Çãc .

CerLifica-se que PÍJÀNETÀ sERvlcos E lJocÀcoEs I.TDÀ (uABRIz E FII,IÀIS),
irscrita 1a) nc CNPJ sob o n" 10.420.658/0001-06, NÃO COXSTÀ do Banco
)iacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrêscentado pela Lei n" L2.440, de ? de julho de 2O1-L, e
na Resolução Administrativa n" f470/20LL do Tribuna] Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 201-1.
os dados constantes desta Certidão são de respons abi l idade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelec imentos , agências ou filiais-
A aceitaÇão desta cert.idãc condiciona-se à verificação de sua
aut.enEicidade no portal, do TribunaL Superior do Trabalho na
lnEêrnet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORUÀÇÂO r!,ÍPORTÀ.NIIE

Do Bâncc Naaionaf dê fê-"'ealores Trabafhrstas consEam os dadcs
:rece,csá.iÕs à r.,:entif icação ,ias pessoas naturais e jurldicas
riai n.lê;tes perante a iustiçâ dc Trabalho quanto às obrigações
ssLabelê.idas em senEenÇa condenatória transitada em julgadô ou em

acci:ics jud:-ciais t-raklalhlstas, inciusive no concêrnente aos
recc-hi-:lentos p::evrdenciários, a honorários, a custes, a
emclumentos ou a recolhimentos determínados em tei; ou decorrentes
de execução de acorCcs f ir,.aadcs perante o Minrstério Púb1ícc dc
?rabalho cu Comissão de Concilração Prévia.



gSTADO DO P,A.RÂ
PREI l:lTt tr 1 lrl \l(:lP{LDt(A\.r.\IrOS(.tR4,.l\S

R,r

SOLT( ITACÀO DE PRORROGA (' () (o I*TRATIJAL

O nunicípio de Canaã dcs (:rrajás atm\'és do Funclo Municipal de l\.Ieio Ambiente.
pessoa.iurídica de direiro público. der idamente escrito no CNPJ-lllF 12.608.981/0001--13,

repÍesentado ncste ato pela Sr. .lcor'á Gonçalves de Andrade, Prefeito Municipal. vem
rcspcitosamcntc encaminhar esta solicitaçào de pronogaçào contratual para análise da

iu.,titicat ir':r irqui e\pi)sra e reconhecimenlo cio pedido.

t)o -\\tPAIto t,r.(; At.

O terno aditiro será amparado Iegalmente pelo aíigo 57. inciso II da lei 8.666i93 que
rlít

''.4rt. 57 .4 rluração dos contratos regidos por esta Leificurá adstrita
à vigência dos respectitos créditos orÇamentários, excelo qudnto qos

relalitos: "

"ll: à prestitçãc de set'viços a serem execulados de forma contínua,
tyue poiterão ter a suír duraç'ão prorrogada por iguttis e sucessitos
períodos com ústus it oblençãa de preç'os e condiçõcs mais runtujosas
yra u udmirtistraçíio. limitada o sesse,?lu n?eses.

DO CON]'R{TO

() eortralô eln que se soliciu o aditivo de prcrrogação de contrato de n'20201996,
(tire tenr como Contratada a Empresa PI-:1.NET:i SERVIÇOS E LOCAÇOES LTDA,
i \l'.!: I (l.J?il,ri58/0{}01-06, cujo objetivo é:

10101996. cujo o obietc ó Contrataçâo de empresa especializada em prestação de
seniços eontinuado de locação de transporte lerrestre sem operador e combustível,
r isando atender as necessidades continuas da Secrctaria llunicipal de Desenvolvimento
Iiural, para Í'omentar o PROCAIvIPO".

Faz-.se necessário a prorrogaçâo colÍlatual <ios ob-ieto descrito em epigralê, tendo em
r,ista que o mestno é de natureza cúntinuada sendo estes sen,iços essencial para o
desenr olvimsnto das atir.idaCes Íin1rlÍslic:l dc.sta secretiiria

Ressahamos qr.ic (! cqiiil)ai;rcntu iüca\io Cesenrolve atividades de seniços de
natBrcza essências de tal fànna qde ,1àL) pr,de ser inter.rmpido a execução dos sen'iços, pois
poderá gera pre.juízo paiÍl esta secretaria na; atividades quc !r mesmo desenvolve.
' Obsen amos alrda que a prestâçâo de sen iços a serem executados de forma

,r.-.niínGa. quc podcrâo ter a sua dura;ão prorrogatla por iguais e sucessivos períodos ccm
\ istas à obtençâo de preços e condiÇôes mais vanuijosas para a adminisração

&
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A conrinuidade na prestação dos seniços já contratados minimizaria custo, una vez
que consiste na incon\eniência da suspelrsâo das atividades de atendimento ao interesse
coletivo. a demânda perrnanellte de atuaçâo panicular produziria uma espécie de trauma na
transiçâo de um contrato Dara outro.

Ressaltamos ainda quanto a preparação de uu procedimento licitatório suhsequente.
implica na paralisaçào ,Jos sen iços uma vsz que tem gue obsen'ar o ritos da Lci. tendo que
cumçrri os prazos letais. dcss.r tbr'::ra cast tão scja prorrogado irnpliczu'a en.r sério risco de

continuidade Ca atir iCar.ic uJnr inist:':rtii a.

O segundo rnoliro é a prcvisibilidtrce de recursos orÇamentários. A Lei presume a

disponibilidade de rccurso; para custeio dos encargos contatuais. Tanto mais porque os
contratcs de prestaçào dr- sen içr.rs não usam montar a r,alores que possam afetâÍ âs

dispc»ribilidadcs orçamentárias. Em prineípio, qualquer que seja a distribuiçâo de verbas na
lci orçamentária posterior. ceíamente existíú recursos pam pagamento dos sen iços.

.lu amos nos aulos eviriencias de economicidade para a administração púbica-
atrar és de cotação realizada no Banco cte Preço Nacicnal confcrme anexada aos autos, revela-
se vantalosa a cr)ntinuidade do conirat,:.

As despesas serâo pagas com os recursos ria Pretêitura fuIunicipal de Canaâ dos
Carajris, correndo por corlÍa da seguinte dotação orçar-nentiíria:

ORCAO: l0 Preiêitura \1un ri.' Ca:raã dos Carajas
l',\IDÂDE (.tRÇAi\'la\TAR.i,r,: li)l: Secietaiia \,lulricipei dr i'rodr-rcãrr.- i)eseni olvimento
Rurai
PRC.IE lO, À IIVID.ADI'-: rl i-rÍ :ir r':: \lanter o 9:oE*na l',Julriipal de Deseartrj, rmenir jo ( ampo-

PR()C iTíPL-

cLASSIFICAÇ.ÀO E( íjliol\llC-\., i:LI \{l:Ni(-r i)tr i)E§PLSA: .{ -1.90.99.00 Outros
Serviço. de'l erceiros P.'ssi,a Jur'í,Jir;r.
f'ON IE RiC URSO: iuir.- i-iír i l.iril)Í

VA[.LlR: RS I 77.0çrí.0ü

tlo PEt)ID()

Face :ro expósto. ., isia a justificati\.a e a indicaçãc orçamentaria- r,eúo
respcitosalnente requerer a prúircgaçâo do contrato enr epigrafe, por igual período. licandc
desde já a torizada a Con;issão Pemnlnente de Licitação a tomar as providencias cabíveis
quanto à lavratura do lermo aditivc, rescihimento de assinaturas e a publicaçâo do mesmo na
imprensa c,ficial onde o remro originrrl lora publicadc.
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Relatório de Cotação: ADITIVO PLANETA

LCCAcÁo DE =SCêVADEIRÂ

PREÇOS

1

OUA§ÍDADE PREÇO ESTIMAÚO

R§ 15S.00 (un)

ÍOTÂL

RS 381.600,00

valor Global: R$ 381.600,00

Detalhamento dos ltens

ilédia d03 PÍêços Obtidos : RS 159.00

0àservação

R$ 159,00

Data : 16/03/20'19 14:00

L od e I i dad e : Piegéc :!etrcÍ6c

SRP: SIM

I d e n t i Í i c a ç ã q : NoPregâo:62019 ; UASG:-o26671

LotellteÍn: i/2
A i a ri,':'

ÀdiüCicacao. n: i:_al! i5:Cr

Homologâçâo: 2ai03,j20ig 16 14

É o n le: u,+.r.€$piasgô.,eraic?n-,ais.g

ôv.br

Ouentidadê: i.ú00

L, nidãiê: lloías

uF:34

Va,o. dã Píop.st6 F:oal

RS 1s9.0ô

ff

I
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DESPACHO

Ao setor competente para providencia de pesquisa e previa manifestação sobre a
eristência de recurso orçamentírio para cobertura das despesas com rista a prorogação do
contrato n'20201996. cujo o objeto é Contrataçâo de empresa especializada em prestaçâo
de sen'iços continuado de locaçâo de transporte terrestre sem operador e combustível,
r isando âtender as necessidatles continuas da Secretaria §{unicipal de Desenvolvimento
Rural, para fomentar o PROCA\{P(}, aplicantio the a continuidade do contrato. sendo este
prt-rrrogado por iguai período. scrtrirr que t c\ercício suhsequÊlte será apiicado na nova
Cotação orçamentaria. previsra na I.O-r,,/l(12i.

á ()onçalves de Andrade
Preteito Muúcipai

(
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PREFEITURA MUNICIPAL DE C.{NAÃ DOS CARAJÁS

SECRETARIA MLINICIPAL DE PLANE.IAMENTO
DE PÀRTAlr'ÍENTO DE ORÇ At\'íET',iTO E PLANE JAtv{ENTO ESTRATEGICO

DESP.\( H()

A(o) Ilm' Sr.
Jeová Gonçalves de Andrâde
Prelêito \4unicipal

I--ni ltcndinrcnto ao ,{rr. lJ da Lei Federal :r" 8.666i9i L- suas alterações posteriores.
int,-rrrrranrrls a \iússa Senhoria que a presente dotação orçamcntirria esta em lramitação na
í :iirlra !lunicipal de \Iereadores em projcto de Lei. podendo sel alterado os códigos mcdiante
rlnia a[ra1a. 11ü entanto a ação será mantida- que atenderá a despesa dcste aditilo de prorrogaçào
de prrazo ao contrato n'20201996, cujo o objeto é Contratação de cmpresa especializada em
prestação de serviços continuado de tocação de transporte terrestrê sem operâdor e

combustívcl, visando atender as necessidades continuas da Secretaria Nlunicipal de
Desenvolvimento Rural, pare fomentar o PROCAIÍPO.

-.\ rubrica orçanrentaria será inclusa no contrato posferiormente, após a realização
do apostilamento, nos termo do artigo 65, § I da Lei 8.6ó6193,

O presente despacho, risa apenas prorrogaçâo de prazo e as futuras despesas serão
pâgas com (rs recurs(rs da PreÍlitura lr4unicipai de Canaã dos Caraj:is. corÍendô por contâ da
dotação orçan-rentária indicada na soiicitac;ào de apostilanrento.

do Pará. I 7 de Dezembro de 2020.

\4il[am

Gesior

Secretaria Hunicipal dc Planejarnento
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DE( L,\RA(.{O DE ADEOI.;A('AO ORÇA}IENTARIA

I)eclaro para fins de CO\ |RATAC. AO. que o aditiro de prorrogaçâo do contrato nc

202C1996- cujo o ob.leto é Contrataçâo de empresa especializada em prestâção de sen'iços
continuÀdo de locaçâo de transporte terrestre sem operâdor e combustÍvel, visando
atender as necessidades continuas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural,
para fomentar o PROCAMPO. não comprometerá o Orçamenro de 2021 . conforme
estabelece o inciso I do artigo 16 da i-ei complementar Íêderal N.o 101. de 04 de março de
2000. estando de acordo com o inciso II. do rnesmo aÍigu.

Existe tambem adequação orçamentária e f-rnanceira com LOÂ íLei Orçamentiiria
Anual), tendo. ainda. corrpatibilidade com a LDO ll-ei de Diretrizes Orçamenúrias).

a1-.r,.*4=-r..: -P'ç
(ionqalves tle .{ndradc

.l
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?.ER110 D}, ATiTORIZAC.ÃO

Em uso das atribuiçôes com a Pretêitura À4unicipal de Canaà tlos Carajrís/PA. na
qu:rli,.hCe de Prel'eito Municipal. 3utorizo a Comi:são Pemranente de Licitação/CPL proceder
elabrrração do Termo .{ditivo de prorogaçâo ao contrato o' 20205725. cujo o objeto é

Contratação rle empresa especiâlizada em prestâçâo de sen,iços continuâdo de locação
de um caminhão toca la carga secâ! \'isàndo âtender as necessidades contínuas da
Secretaria tr[unicipal De Meio Amhiente, na realização de suas atividades no Município
de Canaã dos Carajás, Estarlo do Paná, a ser regido pela Lei N.' 8.666/93. de 21 de junho
de 1993. alterada pelas Leis N." 8.881,9"1- Ce 08 de junho de 1994 e Lei N." 9.648/98, de 28 de
rnaio de i 993.

á (ioncalves de Andrade
Pre;cit,r Mui'ric-ip.ri

Cirnaà Cos Carajás. Estado do Pará. 17 de Dezembro de 2020.

7,2-.L
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